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As sociedades existem porque as condutas humanas não são lógicas”

(Raymond Aron, 1967).

“Conceitos [contábeis] diferentes conduzem a padrões diferentes, e por essa razão, 

o vacilo na escolha de conceitos conduz ao vacilo nos padrões e a 

confusão dos conceitos conduz à confusão dos padrões”

 (T. A. Lee, 1980)
O objetivo deste trabalho é levantar alguns questionamentos sobre a manipulação, realizada por inúmeros pesquisadores contábeis, dos instrumentos e aparelhos científicos das ciências naturais. Os pesquisadores têm aplicado e, sobretudo, ensinado os “rituais litúrgicos” das ciências naturais como se esses fossem plenamente exeqüíveis no campo das relações sociais.

Nada é mais temerário e paradoxal do que estudo da ação humana pautada nos manuais positivos das ciências naturais; por exemplo, a cartilha popperiana da falseabilidade aplicada na “solução” de problemas sociais. Como se fosse possível falsear os valores humanos. A regra da falseação popperiana, defendida e utilizada por inúmeros pesquisadores contábeis, só é possível às áreas das ciências naturais, cujo objeto científico possui relativa estabilidade temporal. Enquanto contra-argumento (falseação) aplicável às ciências sociais é inaceitável devido à instabilidade com que lidamos com os construtos sociais. 

O método científico das ciências naturais é incompetente para suportar explicações e previsões das ações humanas, porque elas não obedecem a uma regularidade do ponto de vista comportamental, embora possuam uma lógica-experimental intrínseca. O mesmo método é também incompetente para descrever o comportamento da riqueza individual. Esse comportamento é empreendido, igualmente, pela ação humana, é criado e transformado pelos seres humanos. Trata-se, portanto, de fenômenos sociais que não obedecem à mesma regularidade dos fenômenos naturais.

Falso e Verdadeiro

É possível afirmar, cientificamente, que uma lei (ou um enunciado) nas ciências naturais é verdadeira quando apreendemos a totalidade de sua significação (conformação do significado com a coisa observada). A construção mental do significado do objeto está sujeita a interpretações que são passíveis de falseação, sobretudo, porque essas interpretações dependem de instrumentos utilizados no processo de apreensão do significado. 

O objetivo científico nas ciências naturais é a conformação do significado com a “coisa” apreendida e nunca o contrário. Nenhuma “coisa” altera o seu estado natural e evolutivo para se conformar com o significado “idealizado” pelo sujeito. Pode, contudo, apreender-se o significado da “coisa” erroneamente. Neste caso, é plenamente factível o exercício científico da falseação. Daí a afirmação “na medida em que ninguém pode provar que uma teoria física é absolutamente correta (porque sempre haverá alguém imaginando novos testes de maior precisão), em princípio, alguém deve ter sempre a possibilidade de refutá-la” [grifei] (Issaevitch e Yee, 2002, p. 3).

“Coisa” enquanto “coisa”

As ciências da natureza, por princípio, estudam o comportamento das coisas naturais. Ao longo do tempo, a acumulação de conhecimento acerca dos seres vivos, das coisas naturais, como, corpo humano, florestas, rios, mares, universo, elemento químico, átomo, possibilitou ao homem a capacidade de discernimento, de distinção entre comportamento natural e comportamento social. 

O homem, no curso da história, se descobriu como o único ser dotado de razão. Ele é, até o momento, o único capaz de fazer tal distinção, intelectualmente. Ele apreendeu, nesse processo evolutivo, que é possível afirmar que o comportamento natural possui uma certa estabilidade no seu processo de desenvolvimento, porque ele é repetitivo, ou cíclico. Por exemplo: as leis que regem os movimentos da terra (rotação e translação), em princípio, não se alteram; o mesmo ocorre com a lei da gravitação; a posição do spin dentro do átomo se dá sempre da mesma forma; o movimento dos prótons, nêutrons e elétrons segue, invariavelmente, o mesmo princípio para que haja a estabilidade atômica; o fluxo sangüíneo será sempre – invariavelmente – do arterial para o venoso, e assim por diante.

As coisas naturais, portanto, operam sempre num ciclo de estabilidade, independentemente do nosso conhecimento científico ou vulgar, ainda que, aparentemente, nos pareçam caóticas. E essa estabilidade só nos é desvelada porque desenvolvemos os meios para apreendê-la enquanto coisas providas de significação para nós. Por causa dessa estabilidade podemos estabelecer conceitos, leis, regras, padrões de medidas, e que são estáveis o bastante para as identificarmos enquanto coisas, como, a água, o ar, o fogo, a luz, a terra, a gravidade, a massa atômica dos elementos químicos, e assim por diante. Não fossem elas estáveis, viveríamos num eterno estado de confusão. A garantia de que o simples elemento água é água e não será outra coisa amanhã está alicerçada nessa estabilidade natural. Por exemplo, a estabilidade natural permite a segregação de partes, de subconjuntos para estudos atomísticos: “... a habilidade para criar e estudar simples subconjuntos da natureza isolados” (Issaevitch e Yee, p.3), possibilita ver, por exemplo, o comportamento de um átomo de hidrogênio, que obedece, invariavelmente, “propriedades de identidade” (Issaevitch e Yee, p.3) [mesmo conjunto de regras invariáveis]. O espetacular desenvolvimento das ciências naturais se deve a essa constatação: de que as coisas poderão ser testadas sempre em busca da falseação (aprimoramento científico). Quando se consegue falsear determinada “lei natural” significa dizer que ela está em desacordo com a “ordem” natural das coisas, que não se desvelou plenamente a sua significação. A lei falsa é aquela que não apreende a totalidade da significação da coisa observada. A certeza da falsidade de um enunciado, nas ciências naturais, permanece oculta no âmago da estabilidade a espera do desvelamento. 

Tem sido muito comum a inúmeros pesquisadores, no afã da ratificação de suas convicções e na imperiosa necessidade de se apoiar em algum tipo de estabilidade, comparar, equivocadamente, as ações humanas propositadas com as experiências no campo das ciências da natureza. Por exemplo: as necessidades aziendais de entrada e saída de dinheiro, se comparadas às reações químicas, passariam a idéia de que elas são tão estáveis quanto o processo natural de uma reação química, o que não é verdadeiro. Muitos que lidam com pesquisas nas ciências sociais, geralmente, buscam refugiar os seus argumentos na relativa estabilidade possibilitada pelos instrumentos das ciências da natureza. Tal atitude, creio eu, deve ser evitada porque o comportamento social humano é destituído de estabilidade absoluta. Fenômeno social é distinto de fenômeno natural. 

Quando buscamos, por exemplo, matéria-prima na natureza, para transformá-la em mercadoria, nós a impregnamos de elementos sociais (valoração). Ela oculta o caráter natural para se transformar em algo de valor, em algo social, de acordo com algum interesse dos seres humanos.

“Social” enquanto “social”

O comportamento intelectivo e social do ser humano é, por princípio, instável, como num eterno estado de confusão. O ser humano não sabe de onde veio, tão pouco para onde vai; nasce sem saber e morre de medo; a única certeza é de que vive (dúvida metódica) enquanto, conscientemente, indivíduo diferente. O elo das diferenças o faz reflexivo e comunicativo. Por isso, ele cria símbolos de linguagem (religiosos, políticos, econômicos e culturais). O símbolo aproxima a expressão da diferença; reduz a distância comunicativa entre os indivíduos; no espaço da comunicação ele exercita a diferença dos sentimentos e dos desejos (dialética). Ao espaço da comunicação denominamos comunidade (ambiente social).

Socialidade

Bernard Mandeville (1719) entende que o ser humano deve ser essencialmente egoísta; quanto maior o seu egoísmo, maior a promoção humana (vícios privados, benefícios públicos): o hedonismo deve ser a razão da existência humana. Durkheim (1893, 1897, 1909), no entanto, afirma que a diferença comportamental dos indivíduos levou à divisão do trabalho; por causa das pressões e da sofisticação das regras sociais (especialmente no período da Revolução Industrial) o ser humano define seus limites por meio da divisão do trabalho especializado (individuação); e que os homens são conduzidos não por ações individuais, mas pelo consciente coletivo.


Por outro lado, Karl Marx defende a tese de que o homem é práxis, e sua existência epistemológica é justificada pelo materialismo dialético. A praxis, externada por Marx, em seus Manuscritos Filosóficos e Economia e a Ideologia Alemã, é a atividade humana de autoconsciência social e política, direcionada no sentido de metas objetivas (apud: Tinker, 1998:21). Em oposição a Marx, Von Mises (1949) tenta revitalizar a idéia de que o ser humano é somente praxis, vive em busca de suas necessidades individuais e que isso nada tem a ver com a autoconsciência dos indivíduos: a ação humana, no sentido da satisfação é inata e não está atrelada ao processo historial dos indivíduos.


O alemão Norbert Elias (1939, 1987) conclui que a sociabilidade humana está centrada no papel funcional e sistêmico do indivíduo, e que nenhum indivíduo, isoladamente, é capaz de alterar o curso da história; todavia, de tempo em tempo, ocorrem saltos de autoconsciência ou tomada reflexiva para novas posturas sociais.


Mais recentemente, o holandês Geert Hofstede (1980, 1984) opera o seu raciocínio no sentido da determinação comportamental do homem por meio da cultura; o ser humano é “programado” socialmente de acordo com o seu ambiente cultural, e que a tecnologia de informação é inaplicável em regiões culturalmente distintas.


Fato irrefutável: o ser humano é social, por natureza (volitiva ou impositiva), o que o faz instável; mas, ele também é natural, na medida dos ciclos naturais. Contudo, a medida dos ciclos submerge no labor incessante da razão do ser. Nesse sentido, “é possível por entre parênteses a influência do meio ambiente natural, e compreender o funcionamento da sociedade retendo essencialmente os resíduos, as derivações, os interesses e a heterogeneidade social” (Aron, p. 419). E ser social significa compartilhar a latitude de espaços físicos, intelectuais, econômicos, culturais e religiosos, em permanente interação-construtiva. Para Mises, esse compartilhamento se dá pelo o espírito de “colaboração” social que não é nada altruísta. Ao contrário, diz ainda Mises, há a conjugação de interesses intersubjetivos, cujos propósitos repousam na busca incessante da satisfação de seu bem-estar individual, independentemente de posturas éticas ou morais. Com efeito, creio eu, que na virada deste milênio a constatação acima nos parece mais reveladora do que nunca. Tudo isso é a ação humana imprevisível e instável, seja governada pelo egoísmo, pelo consciente coletivo, pela praxis, pela autoconsciência, ou por programas mentais.

A socialidade lógico-experimental

Por essa razão, todos esses ingredientes tornam o estudo do comportamento dos indivíduos em algo tão complexo que não nos permite estabelecer parâmetros ou medidas estáveis como aquelas das ciências naturais. Relata Vilfredo Pareto (1901): “embora isto desagrade os positivistas e os humanistas, não existe e não pode existir uma sociedade determinada exclusivamente pela razão. Não porque os preconceitos dos homens os impeçam de seguir os ensinamentos da razão, mas porque faltam os dados do problema que se quer resolver pelo raciocínio lógico-experimental. Aparece aqui a indeterminação da noção de utilidade. As noções dos diferentes indivíduos a respeito do que é bom para si mesmos, ou para os outros, são essencialmente heterogêneas, e não há uma forma de reduzi-las à unidade” (§ 2143; apud: Aron, p. 419). 

Mas, acrescenta Raymond Aron (1967), baseando-se em Pareto, “a conduta dos sujeitos econômicos é interessada e lógico-experimental porque a ciência econômica considera os indivíduos admitindo que querem alcançar determinados objetivos e empregam os meios mais apropriados para ter êxito” [grifei] (Aron, p. 420). O interesse, diz Aron, “é a tendência que faz com que os indivíduos e as coletividades sejam levados pelo instinto e pela razão a se apropriar dos meios materiais úteis e agradáveis da vida...” (p. 420). O interesse, entendo eu, é o instrumento de manutenção da socialidade.  

E o interesse desenha a sua própria lógica experimental que, quando voltada para a acumulação de riqueza, presume um curso de ações dominantes e adaptativas em função do modelo econômico estabelecido, que, ciclicamente, se reconstrói. A imprevisibilidade dessas ações lógicas, vale dizer, a sua experimentação, se apóia em regras e normas de conduta definidoras dos jogos econômico e político, em que a contabilidade participa não como regra de causação, mas como instrumento operativo do modelo econômico estabelecido. Portanto, do ponto de vista da imprevisibilidade, que não presume ausência de coerência, tão pouco de objetividade, as ações se aglutinam em construções não-naturais que permitem a condução dos indivíduos no sentido da satisfação. Mas, uma coisa é perceber o circuito lógico-experimental, outra é delimitá-lo em seus elementos de mensuração.  

Hofstede diz que “não podemos observar os programas mentais diretamente. O que podemos observar são somente o comportamento, as palavras e as ações. Quando observamos o comportamento, inferimos dele a presença de programas mentais estáveis. Esse tipo de inferência não é único nas ciências sociais; ele existe, por exemplo, na física, quando o conceito intangível de ‘força’ é inferido de suas manifestações no movimento dos objetos. Como a ‘força’ na física, os “programas mentais” são intangíveis, e os termos que usamos para defini-los são os construtos. Os construtos não ‘existem’ num sentido absoluto: nós os definimos na existência” [grifei] (p. 14). 

Em síntese, os construtos são uma invenção humana (a moeda, o câmbio, a mercadoria, o contrato, a contabilidade, etc). Os construtos são reais, mas não são naturais. Isso nos conduz ao raciocínio de que o método (se é que há algum) de estudo das relações econômico-sociais por nenhum meio pode se parecer com aquele aplicado no campo das ciências naturais, sob pena de erros crassos e de rápida obsolescência. Sequer cabe a presunção de neutralidade, do ponto de vista das pesquisas empíricas.

A impossível corrida pelo objeto científico estável

Robert Merton e Miron Scholes, em 1997, foram agraciados com o Prêmio Nobel de Economia, com o trabalho sobre o Method to determine the value of derivatives (Método para determinar o valor de derivativos). No ano seguinte, os jornais comentavam que “o prêmio não impediu, contudo, que a Long Term Capital Management, empresa de recursos especulativos, à qual Merton e Scholes prestavam assessoria, perdesse cerca de U$ 19 bilhões, no mês passado”
.  

Em 1995, Robert Lucas (Universidade de Chicago) foi escolhido para o Nobel, com o trabalho sobre a teoria das expectativas racionais, segundo a qual, todos os agentes econômicos agem de acordo com modelos totalmente objetivos e previsíveis. Prova disso são as suas contribuições à curva de Phillips, que foi considerada uma das relações mais estáveis na economia, nos anos 60. Lucas demonstrou que qualquer esforço, tendo por base políticas econômicas expansionistas para geração de novos empregos, no intuito de explorar a curva de Phillips, e aumentar permanentemente o emprego, seria fútil e somente realimentaria a inflação. Isto porque os agentes, no modelo, ajustam suas expectativas em relação à nova política expansionista. Ou seja, quando os agentes econômicos avaliam as conseqüências das mudanças nos regimes de economia política – por exemplo, um novo sistema de taxa de câmbio, uma nova política monetária, uma reforma tributária ou novas regras em favor dos desempregados – é mais ou menos auto-evidente considerar mudanças no seu comportamento devido à revisão de suas expectativas. Mas, a teoria das expectativas racionais está restrita a um modelo econômico específico, sob determinadas condições específicas, mais ou menos evidentes. E isso a faz circunstancial (modelo) e pouco universal, em se tratando das sociedades humanas.

A instabilidade do objeto contábil

Em artigo publicado no Abacus, “Sabedoria ou Coisa” (1988), Dan Subotnik afirma que “a elevada consideração acadêmica para com as ciências naturais, especialmente físicas, tem conduzido a uma tentativa de emular os métodos da física. ‘Quando [a pesquisa] toma lugar nas disciplinas fora das ciências naturais ou físicas, mas usando as mesmas técnicas, assume-se ser essas uma extensão da aplicação do ‘método científico’” (Subotnik, p. 96; apud: Mouck, p. 345). Subotnik (2000) afirma ainda: 

“claro, isso é o que Chambers, Mattessich, Devine e Sterling fizeram da contabilidade – eles introduziram as técnicas das ciências naturais. Apresso-me em dizer que não estou sugerindo que Chambers, Mattessich, Devine e Sterling mantinham visões cientificistas ou dogmáticas. Longe disso. De Fato Gaffikin aponta que: ‘tendo sua opção pelo método de pesquisa científica, Devine esboça atenção para a sua fragilidade’ (1988, p.22). E Sterling tem argumentado, de forma eloqüente, para a tolerância metodológica (1971, pp. 1-6). Subseqüentemente, pesquisadores, não têm, contudo, seguido tal recomendação; eles têm tendido a aceitar “o método científico” como um artigo de fé. O resultado tem sido corretamente descrito como: ‘a ciência tem nos dado um martelo – para usar o velho adágio – agora todos os nossos problemas se parecem com pregos’ (p. 96, apud: Mouck, p. 345).


A literatura contábil está encharcada de exemplos de pesquisas que são conduzidas segundo os princípios das leis naturais. Diria mais, as bases teóricas da contabilidade, regra geral, são construídas partindo-se da premissa de que os objetos contábeis são estáveis e imutáveis, no tempo e espaço, e que são dados naturalmente (positivo), o que não corresponde a verdade. A sociedade e o sujeito econômico são dinâmicos o bastante para não podermos inferir leis e teorias imutáveis, como pretendeu Quesnay (1768). Os seres humanos são indivíduos autônomos e dependentes, simultaneamente, presos numa rede (política, social, econômica, cultural) de interações, cada vez mais complexa e impossível de ser segregada ou desfeita, ou transformada em uma unidade monolítica. Há quem afirme que é melhor basear-se em métodos científicos das ciências naturais do que em nenhum (Solomons, 1989). É compreensível que ocorra assim, visto que ainda vemos o mundo com os olhos da fisiocracia
. 

A tentativa infrutífera da fidelidade representacional (realismo filosófico), de David Solomons (1989), é um exemplo das dificuldades de mensuração precisa da realidade das transações negociais, cuja refutação de sua tese ficou conhecida por “negação da reflexividade prática da negação na contabilidade” (Tony Tinker, 1985). Não muito diferente é a positiva neutralidade do objeto contábil, sugerida por Robert Sterling (1982), ainda que por absoluta falta de parametria, quando ele, em busca de anteparo metodológico, se apóia nas ciências naturais para tentar uma alternativa plausível entre mensuração e tempo. Sterling ilustra sua dificuldade em discernir o presente (mensuração) do futuro (previsão):

“Foi a acumulação de mensurações precisas das localizações planetárias, de Tycho Brae, que Johannes Kepler usou como base para formular suas três leis de movimento planetário, que agora capacita-nos prever as posições futuras de planetas. Parece que nós, contadores, queremos saltar o passo da mensuração e ir, diretamente, para a previsão. Nós não temos mensurado, anteriormente, porque nós dissemos que seria impossível e, por essa razão, nós não temos a acumulação de mensurações sobre a qual basear uma lei possível. Em vez disso, nosso banco de dados consiste de alocações que dependem tanto da mente do contador quanto do objeto mensurado. Não desejamos mensurar agora porque nós dissemos que é mais importante prever e, por essa razão, nós procuramos informar os números que predirão o futuro. Eu estou receoso de que a meta seja excessivamente ambígua, e que nós devemos fazer mais progressos mais rapidamente ao mensurar agora, e esperar um Kepler da contabilidade para usar nossas mensurações de precisão acumuladas para tentar formular leis que capacitarão gerações subseqüentes para a previsão”.

A proposta de Sterling seria passível de pesquisa não fosse a sua inaplicação na contabilidade. A astronomia pode se valer de medidas de cálculos precisas, projetadas no tempo, porque as “coisas” do universo são estáveis o bastante para permitir o erro. Por outro lado, se considerarmos as colocações de Sterling em torno da astronomia como algo de efeito, para salientar a necessidade de maior precisão da medida contábil em vez de projeção, então, retornaríamos à proposta de Solomons (fidelidade representacional). E isso pode significar a estagnação da dinâmica das mensurações no tempo, perdendo-se a possibilidade de percepção do processo lógico-experimental (conduta do sujeito econômico, especialmente relevante para a contabilidade).


Por outro lado, Issaevitch e Yee
 (2002) sugerem a construção de modelos contábeis em que a firma seria uma partícula atômica (menor unidade da estrutura econômica): “a lição que devemos aprender é que alguém deveria desenvolver novos modelos no tamanho correspondente ao fenômeno sob estudo”(p. 4). Os autores se apóiam no modelo de Verrecchia (2000) cuja estrutura é uma firma singular. É possível, creio eu, que os autores tenham se equivocado, por princípio, como tantos outros pesquisadores, na medida em que a firma não é: (1) a menor unidade da estrutura econômica; (2) algo físico, como pretendem os autores, mas um construto social. Assim fosse, em que partícula atômica caberiam as estruturas governamentais, uma vez que não fazem referência a elas, e que são células econômico-contábeis tanto quanto a firma? Modelos contábeis continuarão sendo sempre fragmentos inapropriados da realidade social, se não se apoiarem numa sólida teoria geral do conhecimento contábil.

Como estabelecer os construtos contábeis? Eis a questão!

Então, como conceber, cientificamente, o objeto contábil em função da realidade econômico-social, se os métodos das ciências naturais são incompetentes nesse caso? Esta é uma questão que se apresenta para as gerações atuais. Ainda hoje não se conseguiu, sequer, a elaboração coerente de uma Teoria Geral da Contabilidade. 

Certamente, não seria insistindo-se no cálculo enviesado da massa atômica de uma unidade de custo, como se uma unidade de custo possuísse estabilidade. A persistência nesse tipo de cálculo canhestro tem impingido aos pesquisadores uma circularidade dogmática conveniente, e sempre em favor de determinados setores da sociedade.
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